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ABORTO LEGAL NA AMAZÔNIA

“Meninas mães”? O direito ao aborto legal às vítimas de  
estupro de vulnerável atendidas em um hospital público no Pará

“Child mothers”? The right to legal abortion for victims of  
statutory rape treated at a public hospital in Pará, Brazil

Kaliane Barros de Souza1 , Elizabeth Cristina Franco Freire2 , Ana Marcia Farias Serrão3 

Resumo Objetivo: Identificar se ocorre o acesso à informação sobre o crime de estupro de vulnerável e o direito ao aborto 
legal, previsto no Decreto-Lei nº 2.848/1940, entre adolescentes e seus responsáveis atendidos na Fundação Santa Casa de 
Misericórdia do Pará. Método: Trata-se de uma pesquisa exploratória, de abordagem quanti-qualitativa, realizada com 10 
adolescentes de 12 a 14 anos e seus respectivos responsáveis atendidos no hospital. A coleta de dados ocorreu por meio 
de atendimentos institucionais, seguidos pela análise das informações relatadas pelas participantes. Consideraram-se a 
condição social e o percurso de acesso aos serviços de saúde durante todo o processo analítico. Resultados: Os resultados 
evidenciaram a vulnerabilidade social das adolescentes e a banalização da violência sexual, pois as famílias não reconheceram 
a relação sexual como crime, atribuindo-lhe a ideia de “livre escolha”, apesar da legislação caracterizá-la como estupro de 
vulnerável. Conclusão: Constatou-se que nove das dez adolescentes e suas famílias desconheciam o direito ao aborto legal; 
sete participantes não receberam orientações ou encaminhamentos para a possibilidade de interrupção da gestação antes 
do atendimento hospitalar, revelando lacunas na atuação dos serviços de saúdes na atenção primária, educação e proteção 
social no Pará, pois a naturalização das relações abusivas comprometem a proteção integral, dificultando o acesso a direitos 
fundamentais e às políticas públicas de saúde.
Descritores: aborto legal; violência sexual; Amazônia; política pública de saúde.

Abstract Purpose: To identify whether access to information about the crime of rape of vulnerable individuals and the right 
to legal abortion, as provided for in Decree-Law No. 2,848/1940, occurs among adolescents and their guardians treated at 
the Santa Casa de Misericórdia Foundation of Pará. Methods: This is an exploratory study, with a quantitative-qualitative 
approach, conducted with 10 adolescents aged 12 to 14 years and their respective guardians treated at the hospital. Data 
collection occurred through institutional care, followed by analysis of the information reported by the participants. Social 
condition and access pathway to health services were considered throughout the analytical process. Results: The results 
highlighted the social vulnerability of adolescent girls and the trivialization of sexual violence, as families did not recognize 
sexual relations as a crime, attributing to it the idea of “free choice”, despite legislation characterizing it as rape of a vulnerable 
person. Conclusion: It was found that nine out of ten adolescents and their families were unaware of the right to legal abortion; 
seven participants did not receive guidance or referrals regarding the possibility of terminating the pregnancy before hospital 
care, revealing gaps in the performance of health services in primary care, education, and social protection in Pará, as the 
normalization of abusive relationships compromises comprehensive protection, hindering access to fundamental rights and 
public health policies.
Keywords: abortion, legal; sex offenses; Amazonian ecosystem; health policy.
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Introdução
A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fato presente na sociedade brasileira, considerado 

um problema de saúde pública resultante de fatores sociais e desigualdades de gênero, colocando em risco a 
vida, a saúde física e mental corroborada por um histórico social presente em uma sociedade patriarcal. No 
ano de 2024, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública1, foi registrado um número recorde de 87.545 
vítimas correspondente aos crimes de Estupros e Estupro de vulnerável no Brasil, no qual é evidenciado que 
meninas negras com no máximo 13 anos são as maiores vítimas da violência sexual, que ocorrem principal-
mente dentro do espaço intrafamiliar, sendo os agressores em sua maioria familiares e conhecidos próximos. 

De acordo com a Lei nº 12.015 de 20092, o estupro de vulnerável é um crime cometido contra pessoas 
com idades inferiores a 14 anos, com deficiência, transtorno mental ou doença que impeça de oferecer 
resistência ou consentir sobre a conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, pois a vulnerabilidade 
está relacionada ao fato de tais pessoas não possuírem a compreensão para a manifestação livre sobre a 
prática da relação sexual. 

Taquette et al.3 afirmam que as notificações ainda apresentam números baixos, sugerindo subnotificação 
em relação as meninas entre 10 e 13 anos afirmam que mesmo a violência sexual sendo agravo que requer 
notificações compulsórias, tais notificações ainda apresentam números baixos, o que se presume a ocorrência 
de subnotificação principalmente em relação a meninas entre 10 e 13 anos vítimas de estupro de vulnerável 
e que sofrem como consequência da violência danos físicos e mentais, como infecções sexualmente transmis-
síveis (ISTs), transtornos psiquiátricos  e gestação, e quando ocorrida no âmbito familiar, gera receio, medo, 
ameaças, vulnerabilidade e questões socioeconômicas,  que contribuem para a não realização da denúncia.

Considerando o que diz a legislação brasileira, as meninas vítimas de estupro de vulnerável, possuem 
o direito ao procedimento do aborto legal, este permitido no Brasil segundo o Decreto-Lei n° 2.848/19404, 
além das gestações decorrentes de violência sexual, e a gestação apresenta riscos para a vida da mulher. 
Desde o ano de 2012, através da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54 (ADPF 54)5 as 
mulheres adquiriram o direito de decidir sobre a interrupção da gestação em qualquer período gestacional 
em casos de feto com anencefalia1, caso seja constatada, por meio de laudo médico. 

A atual conjuntura política do país representa um retrocesso aos direitos e proteção social das meninas 
vítimas de violência sexual, como o Projeto de Lei 1904/20246, o qual propõe que “mulheres que realizarem 
abortos após a 22ª semana de gestação serão punidas com pena de seis a vinte anos de prisão, equiparando 
sua punição à de um homicida, mesmo nos casos de aborto previsto em lei2.

Ameaças por parte do agressores, falta de conhecimento do próprio corpo, vergonha, são fatores que 
levam a uma descoberta tardia da gestação advinda de violência sexual, e mesmo após a confirmação da 
gestação, iniciam-se outros desafios como o acesso aos serviços especializados para a denúncia, o atendi-
mento psicossocial, o acompanhamento através do Conselho Tutelar, e o acesso à informação sobre o aborto 
legal, o que poderá levar ao deslocamento e busca de atenção especializada entre  várias instituições de 
saúde e consequente interrupção tardia da gestação. 

No Brasil, segundo dados apresentados no Anuário de Segurança Pública Brasileiro de 20251, apenas no 
ano de 2024 foram registrados 67.204 casos de estupro de vulnerável. Quando considerado o quantitativo 
entre os crimes de estupro (20.350 registros) e estupro de vulnerável que juntos totalizam 87.545 registros, 
o estupro de vulnerável representa 76,8% do total registrados no Brasil. No estado do Pará foram registra-
dos 4.590 destas 4.089 são do sexo feminino e 501 do sexo masculino. Tais números indicam que meninas 
estão mais suscetíveis a violência sexual, porém os dados referentes ao sexo masculino podem sugerir 
subnotificação considerando fatores culturais, reflexos de uma sociedade patriarcal que dificultam “[...] 
a autopercepção de meninos e homens como vítimas ou mesmo de falar sobre experiências que possam 
indicar alguma fragilidade como afirma Ferreira et al.7.

O estado do Pará juntamente com o estado do Paraná, foram os estados que apresentaram o maior nú-
mero de municípios com ocorrências de estupro e estupro de vulnerável, 9 (nove) foram no Pará, ocorridos 

1  É permitida a interrupção da gestação, com o consentimento da gestante, em casos de anencefalia (má-formação do cérebro incompatível com 
a vida extrauterina) ADPF nº 54, STF, 2012).

https://doi.org/10.5327/prmj.1028


Para Res Med J. 2026;10:e1028.. https://doi.org/10.5327/prmj.1028

Artigo Original

3/12

Estupro de vulnerável e o direito ao aborto legal na Amazônia Paraense

nas cidades de Abaetetuba, Altamira, Barcarena, Breves, Cametá, Castanhal, Itaituba, Paragominas, Pa-
rauapebas. Entre os 5 (cinco) municípios com mais de 100 mil habitantes em destaques no Brasil, um é o 
município de Itaituba no estado do Pará, onde a taxa de estupro e estupro de vulnerável foi de 100,6 por 
100 mil habitantes, tal número é o 4º maior do Brasil.1

Centro Integrado PARÁPAZ Santa Casa é um serviço multidisciplinar especializado no atendimento 
de crianças e adolescente vítimas de violência sexual no estado do Pará, funciona dentro da FSCMPA, e 
conta também com a parceria da Polícia Civil, via Delegacia Especializada no Atendimento a Criança e ao 
Adolescente (DEACA). Segundo os registros2 de atendimentos referentes ao ano de 2023, foram atendidos 
644 casos de Estupro de Vulnerável entre os sexos masculino e feminino, destes 114 foram de meninas e 
adolescentes que apresentaram como agravo a gestação, sendo que 55 foram encaminhadas da Unidade 
Materno Infantil Dr. Almir Gabriel, prédio anexo da FSCMPA para o atendimento no PARAPÁZ. 

Segundo registros do ano de 2023 da Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará3, 43 adolescentes 
com idades entre 12 e 14 anos foram internadas na instituição apresentando como agravo gestação com 
evolução para parto, patologias obstétricas e situações de abortamento.

Métodos
Trata-se de uma pesquisa exploratória seguiu os objetivos de aprimoramento de ideias descritos por Gil8. 

A abordagem quanti-qualitativa baseou-se em Serapioni9, a qual afirma que a integração das abordagens 
rende bons resultados a depender do interesse da pesquisa, sendo importante reconhecer a complemen-
tação e a proposta da integração. Desta forma, o presente estudo objetivou identificar se adolescentes com 
idades entre 12 a 14 anos e seus familiares ou responsáveis atendidos na FSCMPA receberam informações 
dos profissionais na rede de atenção e proteção à criança e ao adolescente, sobre o crime de Estupro de 
vulnerável e o direito ao aborto legal antes de adentrarem a instituição, além de verificar se a família e a 
adolescente apresentam conhecimentos sobre o direito do Aborto legal tendo em vista o crime de Estupro 
de vulnerável e identificar se a adolescente é atendida pela rede de proteção à criança e ao adolescente. 
(Conselho Tutelar, CREAS, PARÁPAZ, DEACA).

Estratégia de busca
Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica com o levantamento de literaturas sobre as te-

máticas Estupro de vulnerável e Aborto legal na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO), Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), considerando os artigos 
acadêmicos de revistas indexadas da área de saúde e ciências sociais aplicadas, no período de 2019 a 2024, 
seguido de análise dos documentos disponíveis pelo Ministério da Saúde do Brasil, o levantamento do 
perfil socioeconômico das adolescentes atendidas no Alojamento Conjunto (ALCON) da Unidade Materno 
Infantil Almir Gabriel através do setor de informática da instituição e entrevistas com as adolescentes em 
processo de internação e seus familiares e ou responsáveis.

Critérios de elegibilidade
O projeto da pesquisa foi submetido ao Comitê de Pesquisa da FSCMPA através da Plataforma Brasil 

e aprovado apresentando CAAE: 86328925.4.0000.5171 e o número de parecer: 7.422.681 e solicitada a 
prorrogação da coleta de dados através do CAAE: 86328925.4.0000.5171 e o número de parecer 7.706.322. 
Considerando o total de adolescentes gestantes com idades entre 12 a 14 anos que adentraram a materni-
dade da FSCMPA no ano de 2023, para o desenvolvimento deste estudo, foram entrevistadas um total de 
10 adolescentes em período gestacional, puerpério ou processo de abortamento no ano de 2024.

2  Dados obtidos através dos registros de atendimentos do ParáPaz Santa Casa referentes ao ano de 2023.
3  Dados obtidos através dos registros de atendimento da Maternidade/FSCMPA fornecidos pelo setor de informática da instituição no ano de 2024, quando iniciada a pesquisa.
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Seleção dos estudos e extração dos dados
A seleção dos dados fora realizada em três momentos, na qual foram realizadas as leituras e seleção de 

artigos e documentos elegíveis que seriam utilizados na pesquisa, seguido do processo de buscas no sistema 
de informática da instituição para a observação e coleta de informações referentes ao perfil socioeconômico 
e quadro clínico entre os anos de 2023 e 2024, após houve a seleção das participantes, aplicação de entrevista 
semiestruturadas e extração dos dados.

Para a realização das entrevistas com as adolescentes e seus responsáveis, foram explicitados no primei-
ro momento, os objetivos da pesquisa e realizado a leitura do Termo de Livre Consentimento Esclarecido 
(TCLE), Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) e o Termo de Autorização para Utilização de 
Relatos Escritos, Imagens e Sons de Voz para fins de pesquisa (TCUD). 

Foi explicado a necessidade das gravações em áudio das entrevistas para transcrição fidedigna das 
falas, de modo a garantir o anonimato e da possibilidade de desistência da pesquisa (APÊNDICE A, B, C), 
porém as participantes, no início da coleta, informaram que não se sentiam à vontade com a gravação de 
voz e assim foram respeitadas as decisões e nas entrevistas realizadas posteriormente, não foi utilizado a 
gravação de voz, apenas o relato escrito e formulário de entrevista.

Síntese dos dados
As informações coletadas foram analisadas a partir das entrevistas, e foram realizadas entre os dias 16 

do mês de abril e 25 do mês de junho de 2025 nas enfermarias da maternidade e Urgência e Emergência 
da FSCMPA. No formulário de entrevista, continham perguntas como nome, idade, cor/raça, com quais 
pessoas a adolescente morava, quem seria o provedor da renda familiar, se fazia parte de algum programa 
social, se a adolescente e o responsável possuíam o entendimento e se consideravam que a adolescente 
havia sofrido violência sexual e se antes de adentrar a FSCMPA haviam recebido alguma informação sobre 
a violência, sobre o direito ao aborto legal, se sabiam que teriam direito ao serviço, se foi de sua livre es-
colha a decisão de seguir com a gestação. Além de perguntas questionando se a adolescente estava sendo 
acompanhada por alguma instituição de proteção à criança e ao adolescente, serviços de saúde, e se havia 
sido realizado o boletim de ocorrência.

Para resguardar os dados advindos da coleta, estes ficarão armazenados em uma pasta na nuvem (one-
drive) protegida por senha durante 5 anos após a publicação do estudo, onde somente a pesquisadora terá 
acesso às informações, e após esse período serão descartados e deletados.

Resultados
O presente estudo analisou os dados coletados a partir das entrevistas realizadas com dez adolescentes 

e seus familiares ou responsáveis atendidas na Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará (FSCMPA), 
entre os meses de abril a junho de 2025. As adolescentes apresentavam as idades de 13 e 14 anos, ambas 
foram entrevistadas junto aos seus familiares, sendo que 9 (nove) adolescentes estavam nas enfermarias 
do Alojamento Conjunto da maternidade e 1 (uma) na Urgência e Emergência Obstétrica. As entrevistas 
foram realizadas a beira leito e no hall das enfermarias de acordo com a vontade e bem-estar das partici-
pantes. As acompanhantes eram do gênero feminino, sendo elas mães e irmã, exceto da adolescente A8, 
como demonstrado na Tabela 1.

A maior parte das adolescentes se autodeclararam parda, com exceção das entrevistadas A4 (branca) e 
A6 (preta). Contudo, observou-se que algumas apresentaram dúvidas no processo de autorreconhecimento 
racial. Em relação a escolaridade, das 10 entrevistadas, 5 (cinco) interromperam os estudos escolares de-
vido à gestação. Em relação aos municípios de residência, apenas 2 (duas) entrevistadas eram da capital 
Belém e 8 (oito) de diferentes cidades do interior do estado: São Caetano de Odivelas, Bujaru, Tomé-açu, 
Ulianópolis, Magalhães Barata, Anajás, Santo Antônio do Tauá e Acará.
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As adolescentes residiam com suas mães e familiares, exceto no caso da adolescente A1 que passou a 
residir com uma irmã após ser expulsa de casa pelos genitores depois da descoberta da gestação, tal relato 
foi confirmado pelo familiar responsável pelo acompanhamento hospitalar. 

A entrevistada A5 se encontrava em situação de acolhimento institucional e estava sendo acompanhada 
por tutoras. Há de se observar que das 10 adolescentes, a responsável da entrevistada A3, informou que 
a jovem já residia com o “companheiro” na casa de seus pais e que o mesmo contribuía financeiramente 
para o sustento da família. Sobre a situação de moradia, apenas 4 (quatro) entrevistadas residiam em casa 
própria (A1, A2, A3, A7).

 Em relação ao provedor financeiro das famílias, apenas a entrevistada A2 e A6 possuíam as mães como 
provedoras do lar, as outras adolescentes apresentavam como provedores, homens, sendo eles, pais, pa-
drastos, cunhado e companheiro. Sobre o acesso aos programas sociais do governo federal, 9 (nove) ado-
lescentes possuem acesso ao Programa Bolsa Família do Governo Federal, o que é possível afirmar que as 
famílias vivem em situação de vulnerabilidade social. Tais informações podem ser visualizadas na Tabela 2.

Tabela 1. Situação de Saúde e Acompanhamento das Adolescentes, PARAPAZ, 2025.

Identificação Situação de saúde Acompanhante

A1 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A2 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A3 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A4 Abortamento espontâneo Feminino (Mãe ou Irmã)

A5 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A6 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A7 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A8 Gestação > 22 sem. (foco em entrega protegida para adoção) Masculino (Pai)

A9 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

A10 Puerpério Feminino (Mãe ou Irmã)

Fonte: as autoras (2025).

Tabela 2. Caracterização sociodemográfica das adolescentes de 12 a 14 anos atendidas na Fundação Santa Casa de Misericórdia do 
Pará durante os meses de abril a junho de 2025.

Variáveis A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10

Idade 14 13 14 13 13 13 14 13 13 13

Cor/Raça Parda Parda Parda Branca Parda Preta Parda Parda Parda Parda

Escolaridade
6º ano 

incompleto
9º ano 8º ano 8º ano

Não

informado

6º ano 
incom-pleto

7º ano 6º ano
6º ano 

incompleto
8º ano 

incompleto

Cidade
São 

Caetano de 
Odivelas

Belém Bujaru Tomé-Açu
Situação de 

abrigamento 
(Belém)

Ulianópolis
Magalhães 

Barata
Anajás

Santo 
Antônio do 

Tauá
Acará

Provedor Cunhado
Mãe/
Avó

Pai/
Companheiro/

Mãe
Padrasto Estado Mãe Pai Pai Padrasto Padrasto

Ocupação do 
domicílio

Própria Própria Própria Alugada Abrigo Cedida Própria Cedida Alugada Alugada

Programa
Bolsa 

Família
Não Bolsa Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Bolsa 
Família

Fonte: as autoras (2025).
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Sobre o reconhecimento da violência, dos dez casos analisados, apenas a participante A8 afirmou ter 
sofrido violência sexual. As demais não consideravam crime, pois afirmavam que a relação sexual havia 
acontecido por livre escolha. Os familiares de A1, A2, A3, A4, A6, A9 e A10, declararam que as adolescentes 
não sofreram estupro de vulnerável, pois as relações sexuais foram consentidas, mesmo diante de relações 
com homens com idades superiores (16 até 19 anos) as das adolescentes como apresentado na Figura 1.

Figura 1. Reconhecimento da violência sexual.
Fonte: as autoras (2025).

 

Casos analisados 

Reconhece a violência
(1 participante)

A8
Afirmou ter sofrido violência sexual

Não reconhecem a violência
(9 participantes)

A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7, A9 e A10

Justificativa das adolescentes:
Relação por livre escolha/consensual

Justificativa dos familiares:
Não consideram estupro de vulnerável 

porque houve consentimento, mesmo com 
parceiros mais velhos, com idade entre 16 e 

19 anos.

No caso das entrevistadas A5, A7 e A8, seus familiares e responsáveis reconheceram que elas foram 
vítimas de violência sexual, acionando o Conselho Tutelar e as delegacias para o registro dos boletins de 
ocorrência. Contudo, observou-se que os familiares só reconheciam o termo estupro de vulnerável como 
violência, quando houvesse o uso explícito de força ou ausência de consentimento. Nos demais casos, 
houve a necessidade do encaminhamento para o atendimento no PARÁPAZ Santa Casa e DEACA, pois os 
familiares e responsáveis informaram desconhecimento sobre a necessidade dos registros.

Em relação ao acesso a orientações e informações sobre violência sexual nos serviços nos quais as ado-
lescentes receberam atendimento, (seis) participantes afirmaram que receberam orientações através dos 
atendimentos de pré-natal, Conselho Tutelar e dos profissionais de saúde.

Sobre o conhecimento ao direito a realização do aborto legal, 9 (nove) adolescentes e responsáveis, re-
lataram desconhecerem sobre a lei. E diante aos serviços de saúde e proteção da criança e do adolescente, 
7 (sete) participantes, informaram que não receberam orientações e encaminhamentos para a o acesso ao 
direito antes de chegar à FSCMPA. 

A participante A2 e sua familiar informaram que receberam as orientações sobre o serviço no pré-natal 
do seu município de origem, porém decidiu seguir com a gestação. A adolescente A8 e seu responsável, 
receberam orientações através do Conselho Tutelar, assim como encaminhamento para o acesso ao direito 
do aborto legal. A participante A10, informa que a mãe recebeu orientações do médico da empresa na qual 
trabalha e informou para onde deveria ser encaminhada, porém a decisão foi seguir com a gestação.

Os dados revelam uma grave lacuna nos serviços de saúde, educação e proteção social quanto à orien-
tação sobre violência sexual, mais especificamente sobre o Estupro de Vulnerável. Na Tabela 3 estão repre-
sentados os dados supracitados.

Nestes casos, mesmo após o conhecimento sobre o direito ao aborto legal, a decisão dos familiares, res-
ponsáveis e adolescentes, foi de seguir com a gestação, por motivos religiosos, pois afirmavam “que não 
seriam capazes de cometer tal pecado” ou devido gestação avançada. 

Apenas 3 (três) adolescentes estavam sendo acompanhadas pelos órgãos de proteção à criança e ao 
adolescente antes de adentrarem a FSCMPA. A adolescente A4, foi encaminhada a Unidade de Pronto 
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Atendimento (UPA) de seu município devido sangramento intenso e a equipe de saúde ao constatar que se 
tratava de processo de abortamento acionou a delegacia da região e a mesma foi encaminhada a FSCMPA 
e ao PARÁPAZ. A familiar da participante A7 informou que o pai da adolescente, ao descobrir a gestação, 
acionou o Conselho Tutelar, e assim foi encaminhada para a realização do boletim de ocorrência e para 
exames sexológicos. 

Os familiares da adolescente A8, informaram que a partir de uma ação de saúde ofertados através de 
um navio na comunidade ribeirinha em que residem, resolveram levar a adolescente no serviço médico, 
onde foi constatada a gestação, e assim realizado o encaminhamento para o Conselho Tutelar, delegacia e 
Secretaria de Assistência Social Municipal.

Tabela 3. Sobre as lacunas nos serviços de saúde, educação e proteção social quanto à orientação sobre violência sexual, 2025.

Entrevistadas 
(adolescentes 
12–14 anos)

A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10

Se as 
participantes 
reconhecem que 
passaram por uma 
violência sexual?

Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não

Receberam 
informações sobre 
violência sexual 
nos serviços 
pelos quais 
passaram antes da 
FSCMPA?

Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim

Sobre o 
conhecimento 
ao acesso direito 
aborto legal

Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Não

Antes de adentrar 
a FSCMPA, havia 
recebido alguma 
informação sobre 
o interrupção 
da gestação nos 
serviços pelos 
quais passou? 
Se sim, foi uma 
opção seguir com 
a gestação?

Não

Sim. 
Decidira 

seguir 
com a 

gestação.

Não Não Não Não Não

Sim. 
Decidira 

seguir com a 
gestação.

Não

Sim. 
Decidira 

seguir com 
a gestação.

Acompanhamento 
pelo Conselho 
Tutelar, CREAS 
ou DEACA e 
Serviços de 
Saúde?

Sim. 
Pré-

Natal.

Sim. 
Pré-Natal.

Sim. 
Pré-

Natal.

Sim. 
Delegacia 
ParaPaz.

Sim. 
Conselho 

Tutelar

Sim. 
No 
Pré-

Natal.

Sim. 
Delegacia 
Conselho 

Tutelar

Sim. 
Delegacia 
Conselho 

Tutelar 
Secretaria 
Municipal 

de 
Assistência.

Sim. 
Pré-

Natal.

Sim. 
Pré-Natal 
Conselho 

Tutelar

Boletim de 
ocorrência?

Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Não Sim

FSCMPA: Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará; DEACA: Delegacia Especializada no Atendimento a Criança e ao Adolescente.
Fonte: as autoras (2025).
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Discussão
A violência sexual, é uma expressão da questão social que está inserida dentro das relações sociais, 

representa uma forma de vitimização e violação da garantia dos direitos da criança e do adolescente, pois 
segundo Iamamoto10, a questão social se apresenta a partir das desigualdades decorrente da exploração do 
trabalho pelo capital, consideradas objeto de investigação e intervenção profissional do assistente social, 
assim Iamamoto11 refere ainda, “[...] é apreendida como expressão ampliada das desigualdades sociais: o 
anverso do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social.” 

A acepção multidimensional da violência sexual, a ruptura com o padrão normativo de inferioridade 
e subalternidade da criança perante o adulto, assim como a superação dos valores machistas, racistas, 
patriarcais e sexistas, são importantes elementos que juntamente com a intersetorialidade e interdiscipli-
naridade, promoverão novas bases para a sociedade brasileira e Estado compreenderem e combaterem a 
violência sexual,

Assim como, para as instituições e políticas sociais da rede de proteção desenvolver estratégias interventivas 
que ampliem as possibilidades das crianças e adolescentes a viver uma vida longe das múltiplas expressões da 
violência (p. 24).12

Segundo Faleiros13, não é possível a reflexão da violência sexual sem refletir sobre a configuração da 
família na atualidade, a qual “[...]está no contexto e no processo histórico, ou seja nas complexas relações 
econômicas, políticas, sociais e culturais, incluindo as de etnia, raça e gênero”. Segundo Amador de Deus14, 
“o mito da democracia racial contribuiu para o apagamento da identidade negra e para a dificuldade de 
autorreconhecimento das populações afrodescendentes” o que as levou a optar pela categoria ‘parda’. 
Essa hesitação revela os efeitos do apagamento histórico e social da identidade negra, que muitas vezes 
dificulta que meninas pretas se reconheçam e se afirmem como tal.

Assim, a família se encontra em contexto cultural de sociedade na qual ocorre contradições, relações 
conflituosas, imposição e exposição do patriarcado a partir das relações de gêneros havendo a imposição 
da violência como manutenção da ordem e das relações de poder constituídas socialmente. 

Tal reflexão, discutida por Faleiros15, evidencia-se neste estudo por meio dos relatos de alguns res-
ponsáveis e familiares das participantes. Muitos deles descreviam o suspeito agressor como uma “boa 
pessoa”, justificando essa percepção pelo fato de ele “contribuir financeiramente” com a família ou ser 
considerado “muito bom” nos cuidados cotidianos. Além disso, havia a preocupação em não “prejudicar 
o rapaz”, o que se refletia na resistência em registrar o Boletim de Ocorrência. Entretanto, tal postura 
desconsiderava que as principais consequências já estavam sendo vivenciadas pelas vítimas do estupro 
de vulnerável.

Carloto, Campos e Mioto16 reforçam a questão do familismo na sociedade brasileira, ou seja, a ideia de 
que a família, especialmente as mulheres, devem assumir responsabilidades que originalmente caberiam ao 
Estado. Essa lógica, por muitas vezes naturalizada, fragiliza o acesso a direitos sociais e à cidadania, o que 
proporciona contradições entre os princípios constitucionais de universalidade e equidade, e a realidade 
da política social, marcada pela delegação e pela informalidade dos cuidados.

O cuidado como uma tarefa coletiva, e não doméstica ou individual pois, nos casos analisados 
nesta pesquisa, o cuidado foi muitas vezes deixado exclusivamente às famílias, que, por estarem em 
vulnerabilidade social, não apresentavam recursos e nem apoio para garantir proteção e informação 
adequada às adolescentes.

A análise deste estudo, também revela que a violência sexual contra meninas entre 12 e 14 anos produz 
impactos que ultrapassam o campo da saúde e alcançam diretamente a política educacional, evidenciando 
falhas estruturais na garantia do direito à permanência escolar. Muitas das adolescentes entrevistadas aban-
donaram os estudos em decorrência da gestação resultante de estupro de vulnerável, sem que houvesse 
intervenção efetiva da escola ou articulação intersetorial capaz de identificar a violência, proteger a vítima 
ou assegurar seu direito à educação.
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É perceptível que a naturalização do estupro de vulnerável e da gravidez precoce não é resultado de 
falha individual ou desconhecimento sobre o crime de estupro de vulnerável, mas de estruturas simbólicas 
profundas que organizam o pensamento social sobre gênero, sexualidade e poder. 

A garantia dos direitos conquistados a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente17, afirma o que 
foi promulgado no Artigo 227 da Constituição Federal18, que reconhece as crianças e adolescentes como 
sujeitos de direitos que necessitam de proteção integral da sociedade civil e do estado. Tais direitos foram 
incorporados a partir da Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas ocorrida em 1989 e 
da Declaração Universal dos Direitos da Criança de 20 de novembro de 1959, da qual o Brasil é signatário.

Desta forma, o ECA17 tornou explícita a importância das discussões sobre a violação de direitos, assim 
como da prevenção e o combate a todas as formas de violência, como as relacionadas à dignidade sexual, 
se tornando uma pauta importante diante aos movimentos sociais em defesa das crianças e adolescentes.

Diante ao exposto, os resultados do presente estudo, são importantes para a compreensão do desvela-
mento da realidade e de fortalecimento da rede de proteção para o combate das diversas formas de violên-
cia no estado do Pará, tais resultados representam um desafio diante as abordagens no âmbito da saúde, 
principalmente quando se trata da Atenção Primária de Saúde, pois esta deveria exercer um importante 
papel na identificação precoce e na detecção de situações de violência sexual, assim como o diagnóstico de 
gravidez resultante de violência sexual e assegurando os encaminhamentos e acionamento dos serviços 
necessário para o acompanhamento das vítimas.

Estupro de vulnerável e o aborto legal nos Serviços de Saúde
O estupro de vulnerável é uma questão de saúde de pública e de violação de direitos que expõe crianças 

e adolescentes as vulnerabilidades que envolvem este crime, sendo que “As meninas e mulheres são mais 
susceptíveis à situação de violência sexual, devido às desigualdades nas relações de gênero e aos valores 
patriarcais da sociedade, tendo consequências individuais e sociais”19. 

Desde 1940, a legislação brasileira permite o aborto em casos de violência sexual, considerando o inte-
resse na proteção integral a crianças e adolescentes como determina o ECA17, a gestação antes dos 14 anos 
concede o direito à vítima da interrupção legal da gravidez, porém a garantia desse direito é emblemática 
no contexto da saúde no país. O acesso ao serviço de aborto legal enfrenta diversas barreiras, seja pela falta 
de divulgação do direito ao procedimento, pela limitada disponibilidade de instituições para sua realização 
ou pela escassez de profissionais da medicina dispostos a atuar sem objeção de consciência, Pois:

 [...] a atenção humanizada às mulheres em abortamento merece abordagem ética e reflexão sobre os aspectos 
jurídicos, tendo como princípios norteadores a igualdade, a liberdade e a dignidade da pessoa humana, não se 
admitindo qualquer discriminação ou restrição ao acesso à assistência à saúde. esses princípios incorporam o 
direito à assistência ao abortamento no marco ético e jurídico dos direitos sexuais e reprodutivos afirmados nos 
planos internacional e nacional de direitos humanos. (p. 13)20

A interrupção da gestação nos casos de estupro de vulnerável, é um direito que deve ser garantido sem 
qualquer interferência de abordagens pessoais, morais e religiosas, e se deve considerar o contexto do cri-
me vivenciado pela criança e adolescente e as consequências que esta passa a ser submetida. O cuidado, 
principalmente em relação as crianças e adolescentes, deve ser compreendido como uma responsabilidade 
compartilhada entre Estado, sociedade e famílias. A partir dessa perspectiva, foi observado neste estudo 
que as adolescentes e seus familiares e responsáveis não receberam orientações adequadas dos serviços 
públicos de saúde sobre seus direitos, principalmente em relação ao aborto legal.

A decisão de seguir com a gestação ou registrar a denúncia, na maioria das entrevistadas, ficou sob 
a responsabilidade da família, que nem sempre tinha informação ou preparo para lidar com a situação. 
Algumas famílias naturalizaram a violência, tratando as relações de namoro e sexuais com homens mais 
velhos como consensuais, o que revela uma falha do Estado em prevenir e proteger.

Desta forma, a interrupção legal da gestação deve ser concebida como uma garantia para a proteção 
integral, por meio de atenção humanizada, acompanhada de atendimento multidisciplinar considerando 
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o âmbito da saúde como política que deve estar articulada em prol da defesa e proteção da garantia de 
direitos das crianças e adolescentes, compreendendo que a não notificação dos casos de estupro de vulne-
rável dificultam o conhecimento da realidade da violência no contexto social brasileiro e a elaboração de 
políticas públicas que visem ações de prevenção e combate à violência sexual contra crianças e adolescentes. 

Neste estudo, observou-se através das falas dos familiares a responsabilização das adolescentes por 
suas gestações, através de falas como: “foi ela que quis”, mesmo sendo legalmente vítimas de estupro de 
vulnerável. Houve casos em que as mães, também foram vítimas de estupro de vulnerável e gravidez na 
adolescência, e reproduziram a lógica de responsabilização feminina, reforçando o ciclo de desigualdade 
e ausência de apoio do Estado.

Uma quantidade considerável das adolescentes e seus responsáveis não sabiam sobre o direito ao aborto 
legal e não receberam informações claras e objetivas, o boletim de ocorrência não foi realizado ou só foi rea-
lizado após o encaminhamento da Santa Casa. A rede de proteção social, como Conselho Tutelar e CREAS, 
nem sempre acompanharam efetivamente os casos, deixando as adolescentes e suas famílias desassistidas.

No estado do Pará, a Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará é a única instituição de saúde que 
garante o acesso ao aborto, no entanto, é fundamental destacar que, conforme as Normas Técnicas para 
a Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes 
segundo o Ministério da Saúde21, qualquer hospital que disponha de serviços de ginecologia e obstetrícia 
tem a obrigação legal e ética de realizar o procedimento. A exclusividade de um único serviço público nesse 
atendimento revela uma grave lacuna no estado e na garantia de direitos na efetivação da política pública 
de saúde para mulheres e adolescentes em situação de violência sexual.

Estupro de vulnerável: gênero, poder e violência
É perceptível que a naturalização do estupro de vulnerável e da gravidez precoce não é apenas resul-

tado de falha individual ou desconhecimento sobre o crime de estupro de vulnerável, mas de estruturas 
simbólicas profundas que organizam o pensamento social sobre gênero, sexualidade e poder.

Lévi-Strauss22 aponta que todas as culturas são organizadas por estruturas inconscientes de pensamento, 
que se expressam em mitos, ritos, regras de parentesco e modos de classificação do mundo. Nos casos de 
violência sexual contra adolescentes, essas ideias ajudam a explicar por que, em algumas comunidades, 
relações abusivas são vistas como consensuais. Essa estrutura simbólica propõe que relações desiguais de 
poder, inclusive sexuais, sejam vistas como “naturais”, dificultando que sejam percebidas como violência, 
mesmo em locais nos quais deveriam garantir e promover a proteção do adolescente.

Saffioti23 analisa como o patriarcado, em articulação com o capitalismo, sustenta as desigualdades de 
gênero e legitima a violência contra as mulheres, que a violência sexual e de gênero é um dos principais 
pilares que sustentam o patriarcado e limitam a autonomia das mulheres. As narrativas que justificam ou 
romantizam relações com diferença de idade (“ela quis”, “ele vai cuidar dela”), são mitos que funcionam 
como estruturas de pensamento que normalizam a violência, impedindo que ela seja reconhecida como tal. 
Desta forma, a compilação das informações e dados obtidos na pesquisa serão reunidos a fim de propiciar 
discussões sobre o Estupro de vulnerável e o acesso ao direito ao Aborto legal.

Para Gregori et al.24 a violência sexual deve ser analisada como violação de direitos humanos, que não 
atinge apenas a integridade física, também a autonomia e dignidade das vítimas. O enfrentamento da 
violência sexual exige políticas públicas específicas e sensíveis ao gênero. A sexualidade não pode ser vis-
ta apenas sob a ótica biomédica, mas como um fenômeno social e político, atravessado por moralidades, 
religiões, relações de poder e lutas, nesse sentido, o enfrentamento da violência sexual demanda políticas 
públicas específicas e sensíveis às desigualdades de gênero.

O estupro de vulnerável e a gravidez precoce refletem estruturas sociais e simbólicas profundas que natu-
ralizam a violência, legitimando desigualdades de gênero. O enfrentamento desse fenômeno exige políticas 
públicas sensíveis ao gênero, responsabilização dos agressores e transformação das narrativas que normali-
zam a violência, garantindo proteção integral às vítimas e acesso seguro ao aborto legal quando necessário.
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Considerações finais
Os resultados obtidos através desta pesquisa que objetivou identificar o acesso ao direito do aborto 

legal em casos de estupro de vulnerável, evidenciaram uma grave lacuna nos serviços de saúde, principal-
mente na atenção primária, na educação e na garantia dos direitos da criança e do adolescente no estado 
do Pará. Os dados apontam para uma naturalização da violência sexual, negligências institucionais e falta 
de informação sobre o direito ao aborto legal antes de adentrarem a Fundação Santa Casa do Pará. A res-
ponsabilização exclusiva da família e a falta de ações efetivas do Estado, contribui para a reprodução de 
violências e negação de direitos previstos em leis, como o acesso ao aborto legal que deveria ser garantido 
a todas as vítimas de estupro de vulnerável. É urgente repensar nas políticas públicas para que o cuidado 
e a proteção das crianças e adolescentes sejam de fato garantidos, através de orientações, informações e 
acompanhamento qualificado, rompendo com o ciclo de omissão e desigualdade. É explicito a necessidade 
de capacitações contínuas dos profissionais que atuam nas redes de proteção, pois o reconhecimento da 
violência sexual não deve depender apenas das famílias, mas deve ser assegurado por todos os profissionais 
que atuam diante as políticas públicas da Seguridade Social.
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